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RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : FLAVIO ALVES DE MELO
ADVOGADO : THIAGO CESAR TINOCO OLIVEIRA DE VASCONCELOS -

RN010451
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADO : EDUARDO JANZON AVALLONE NOGUEIRA - RN020015A
RECLAMADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO

NORTE

EMENTA

AGRAVO INTERNO NA RECLAMAÇÃO. RECURSO ESPECIAL INADMITIDO NA ORIGEM
POR ESTAR DE ACORDO COM ENTENDIMENTO FIXADO EM RECURSO REPETITIVO.
INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO INTERNO. DESPROVIMENTO. MANEJO DA RECLAMAÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE. RECLAMAÇÃO EXTINTA SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. AGRAVO
DESPROVIDO.
1.Nos termos do  alínea da Constituição da República, a reclamação art. 105, inciso I,  f, 
constitui instrumento destinado à preservação da competência do Superior Tribunal de Justiça
ou à garantia da autoridade de suas decisões em caso de descumprimento de seus julgados.
2. Na hipótese em julgamento, não existe qualquer decisão que teria sido proferida pelo
Superior Tribunal de Justiça em relação às partes da ação e que estaria sendo descumprida,
tampouco houve usurpação de competência.
3. É iterativa a jurisprudência deste Tribunal Superior na esteira de ser inadmissível a
reclamação para se realizar o controle de adequação do entendimento das instâncias
ordinárias com as teses fixadas pelo STJ, em sede recurso especial repetitivo, sendo
impositiva a extinção do feito, sem resolução do mérito, por inadequação da via eleita.
4. A aplicação da multa prevista no § 4º do  do  não é  art. 1.021  CPC/2015 automática,
porquanto a condenação da parte agravante ao pagamento da aludida multa - a ser analisada
em cada caso concreto, em decisão fundamentada - pressupõe que o agravo interno mostre-se
manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma evidente que a
simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, como abusiva ou protelatória, o que,
contudo, não se verifica na hipótese examinada.
5. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em
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Sessão Virtual de  a  por unanimidade, negar provimento ao 08/04/2026  14/04/2026,
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Paulo Sérgio
Domingues, Teodoro Silva Santos, Afrânio Vilela, Francisco Falcão, Maria Thereza de
Assis Moura e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.
 

Brasília, .16 de abril de 2026

 

, MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE Relator
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RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : FLAVIO ALVES DE MELO
ADVOGADO : THIAGO CESAR TINOCO OLIVEIRA DE VASCONCELOS -

RN010451
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADO : EDUARDO JANZON AVALLONE NOGUEIRA - RN020015A
RECLAMADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO

NORTE

EMENTA

AGRAVO INTERNO NA RECLAMAÇÃO. RECURSO ESPECIAL INADMITIDO NA ORIGEM
POR ESTAR DE ACORDO COM ENTENDIMENTO FIXADO EM RECURSO REPETITIVO.
INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO INTERNO. DESPROVIMENTO. MANEJO DA RECLAMAÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE. RECLAMAÇÃO EXTINTA SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. AGRAVO
DESPROVIDO.
1.Nos termos do  alínea da Constituição da República, a reclamação art. 105, inciso I,  f, 
constitui instrumento destinado à preservação da competência do Superior Tribunal de Justiça
ou à garantia da autoridade de suas decisões em caso de descumprimento de seus julgados.
2. Na hipótese em julgamento, não existe qualquer decisão que teria sido proferida pelo
Superior Tribunal de Justiça em relação às partes da ação e que estaria sendo descumprida,
tampouco houve usurpação de competência.
3. É iterativa a jurisprudência deste Tribunal Superior na esteira de ser inadmissível a
reclamação para se realizar o controle de adequação do entendimento das instâncias
ordinárias com as teses fixadas pelo STJ, em sede recurso especial repetitivo, sendo
impositiva a extinção do feito, sem resolução do mérito, por inadequação da via eleita.
4. A aplicação da multa prevista no § 4º do  do  não é  art. 1.021  CPC/2015 automática,
porquanto a condenação da parte agravante ao pagamento da aludida multa - a ser analisada
em cada caso concreto, em decisão fundamentada - pressupõe que o agravo interno mostre-se
manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma evidente que a
simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, como abusiva ou protelatória, o que,
contudo, não se verifica na hipótese examinada.
5. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO
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Cuida-se de agravo interno interposto por Flavio Alves de Melo contra
decisão monocrática proferida por este signatário, a qual não conheceu da reclamação,
nos termos da seguinte ementa (e-STJ, fls. 73-75):

 
RECLAMAÇÃO. HIPÓTESES DE CABIMENTO PREVISTAS NO I, ART. 105,
F , DA CRFB E NO  DO  AUSÊNCIA. UTILIZAÇÃO ART. 988  CPC/2015.
COMO SUCEDÂNEO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. RECLAMAÇÃO
NÃO CONHECIDA.
 

Em suas razões (e-STJ, fls. 80-84), o agravante sustenta o cabimento da
reclamação com base no  § 5º, II, do  sendo ela a única e última art. 988,  CPC/2015,
medida processual conferida pelo ordenamento jurídico para assegurar a força
vinculante do recurso repetitivo julgado pelo STJ.

Alega ter seguido todo o rito processual descrito na legislação adjetiva civil,
com a interposição de agravo interno contra a decisão que negou seguimento ao
recurso especial com base em recurso repetitivo, de maneira que, esgotadas as
instâncias ordinárias, a reclamação é cabível.

Impugnação às fls. 89-96 (e-STJ), com pedido de aplicação de multa.

É o relatório.

VOTO

Os argumentos trazidos pelo agravante não são capazes de modificar as
conclusões da deliberação unipessoal.

Conforme destacado anteriormente, nos termos do  alínea art. 105, inciso I,  f, 
da Constituição da República, a reclamação constitui instrumento destinado à
preservação da competência do Superior Tribunal de Justiça ou à garantia da
autoridade de suas decisões em caso de descumprimento de seus julgados.

Ademais, o do Código de Processo Civil de 2015 dispõe que caberá art. 988
reclamação da parte interessada ou do Ministério Público para: I - preservar a
competência do tribunal; II - garantir a autoridade das decisões do tribunal; III - garantir
a observância de enunciado de súmula vinculante e de decisão do Supremo Tribunal
Federal em controle concentrado de constitucionalidade; e IV - garantir a observância
de acórdão proferido em julgamento de incidente de resolução de demandas
repetitivas ou de incidente de assunção de competência.

Na hipótese em julgamento, não existe qualquer decisão que teria sido
proferida pelo Superior Tribunal de Justiça em relação às partes da ação e que estaria
sendo descumprida, tampouco houve usurpação de competência.

Com efeito, é iterativa a jurisprudência deste Tribunal Superior na esteira de
ser inadmissível a reclamação para se realizar o controle de adequação do

Documento eletrônico VDA55692621 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 07/04/2026 10:27:17
Código de Controle do Documento: 63611fc4-7ec9-408d-b374-b914d366fd53



entendimento das instâncias ordinárias com as teses fixadas pelo STJ, em sede
recurso especial repetitivo, sendo impositiva a extinção do feito, sem resolução do
mérito, por inadequação da via eleita.

Nessa linha de entendimento, confira-se o precedente da Corte Especial:
 
RECLAMAÇÃO. RECURSO ESPECIAL AO QUAL O TRIBUNAL DE
ORIGEM NEGOU SEGUIMENTO, COM FUNDAMENTO NA
CONFORMIDADE ENTRE O ACÓRDÃO RECORRIDO E A ORIENTAÇÃO
FIRMADA PELO STJ EM RECURSO ESPECIAL REPETITIVO (

 - TEMA 658). INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO INTERNORESP 1.301.989/RS
NO TRIBUNAL LOCAL. DESPROVIMENTO. RECLAMAÇÃO QUE
SUSTENTA A INDEVIDA APLICAÇÃO DA TESE, POR SE TRATAR DE
HIPÓTESE FÁTICA DISTINTA. DESCABIMENTO. PETIÇÃO INICIAL.
INDEFERIMENTO. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO
MÉRITO.
1. Cuida-se de reclamação ajuizada contra acórdão do  que, em sedeTJ/SP
de agravo interno, manteve a decisão que negou seguimento ao recurso
especial interposto pelos reclamantes, em razão da conformidade do
acórdão recorrido com o entendimento firmado pelo STJ no

 julgado sob o regime dos recursos especiais repetitivosREsp 1.301.989/RS,
(Tema 658).
2. Em sua redação original, o  IV, do  previa o cabimento art. 988,  CPC/2015
de reclamação para garantir a observância de precedente proferido
emjulgamento de  "casos repetitivos", os quais, conforme o disposto no

 do Código, abrangem o incidente de resolução de demandasart. 928
repetitivas (IRDR) e os recursos especial e extraordinário repetitivos.
3. Todavia, ainda no período de vacatio legis do  o  IV, foiCPC/15,  art. 988,
modificado pela  a anterior previsão de reclamação para Lei 13.256/2016:
garantir a observância de precedente oriundo de "casos repetitivos" foi
excluída, passando a constar, nas hipóteses de cabimento, apenas o
precedente oriundo de IRDR, que é espécie daquele.
4. Houve, portanto, a supressão do cabimento da reclamação para a
observância de acórdão proferido em recursos especial e extraordinário
repetitivos, em que pese a mesma  paradoxalmente, tenha Lei 13.256/2016,
acrescentado um pressuposto de admissibilidade - consistente no
esgotamento das instâncias ordinárias - à hipótese que acabara de excluir.
5. Sob um aspecto topológico, à luz do disposto no  da LC  não art. 11 95/98,
há coerência e lógica em se afirmar que o parágrafo 5º, II, do  do art. 988
CPC, com a redação dada pela  veicularia uma nova Lei 13.256/2016,
hipótese de cabimento da reclamação. Estas hipóteses foram elencadas
pelos incisos do caput, sendo que, por outro lado, o parágrafo se inicia, ele
próprio, anunciando que trataria de situações de inadmissibilidade da
reclamação.
6. De outro turno, a investigação do contexto jurídico-político em que editada
a  revela que, dentre outras questões, a norma efetivamente Lei 13.256/2016
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visou ao fim da reclamação dirigida ao STJ e ao STF para o controle da
aplicação dos acórdãos sobre questões repetitivas, tratando-se de opção de
política judiciária para desafogar os trabalhos nas Cortes de superposição.
7. Outrossim, a admissão da reclamação na hipótese em comento atenta
contra a finalidade da instituição do regime dos recursos especiais
repetitivos, que surgiu como mecanismo de racionalização da prestação
jurisdicional do STJ, perante o fenômeno social da massificação dos litígios.
8. Nesse regime, o STJ se desincumbe de seu múnus constitucional
definindo, por uma vez, mediante julgamento por amostragem, a
interpretação da Lei federal que deve ser obrigatoriamente observada pelas
instâncias ordinárias. Uma vez uniformizado o direito, é dos juízes e
Tribunais locais a incumbência de aplicação individualizada da tese jurídica
em cada caso concreto.
9. Em tal sistemática, a aplicação em concreto do precedente não está
imune à revisão, que se dá na via recursal ordinária, até eventualmente
culminar no julgamento, no âmbito do Tribunal local, do agravo interno de
que trata o  § 2º, do  art. 1.030, CPC/15.
10. Petição inicial da reclamação indeferida, com a extinção do processo
sem resolução do mérito.
(Rcl  Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, CORTE ESPECIAL,36.476/SP,
julgado em  DJe 05/02/2020,  06/03/2020)
 

No mesmo sentido, os seguintes julgados da Primeira Seção: AgInt na Rcl n. 
 relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Seção, julgado em48.859/MG,  8/10/2025,

DJEN de  AgInt na Rcl n.  relator Ministro Sérgio Kukina, 17/10/2025; 48.778/MS,
Primeira Seção, julgado em  DJEN de  AgInt na Rcl n.  20/5/2025,  26/5/2025; 46.027/SE,
relator Ministro Francisco Falcão, Primeira Seção, julgado em  DJEN de 18/3/2025,

 e AgInt na Rcl n.  relator Ministro Afrânio Vilela, Primeira Seção,21/3/2025; 46.932/GO,
julgado em  DJEN de 18/3/2025,  21/3/2025.

Por fim, não merece ser acolhido o pedido, formulado pela parte agravada,
de aplicação da multa prevista no § 4º do  do  porquanto esta não art. 1.021  CPC/2015,
é automática, não se tratando de mera decorrência lógica do desprovimento do agravo
interno em votação unânime. A condenação da parte agravante ao pagamento da
aludida multa - a ser analisada em cada caso concreto, em decisão fundamentada -
pressupõe que o agravo interno mostre-se manifestamente inadmissível ou que sua
improcedência seja de tal forma evidente que a simples interposição do recurso possa
ser tida, de plano, como abusiva ou protelatória, o que não ocorre na hipótese ora
examinada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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 Secretário

Bela. MARIANA COUTINHO MOLINA

AUTUAÇÃO

RECLAMANTE : FLAVIO ALVES DE MELO
ADVOGADO : THIAGO CESAR TINOCO OLIVEIRA DE VASCONCELOS - 

RN010451
RECLAMADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

NORTE
INTERES. : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : ALINNE MENDONÇA MESQUITA COSTA - DF055529

EDUARDO JANZON AVALLONE NOGUEIRA - RN020015A

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO 
- ORGANIZAÇÃO POLÍTICO-ADMINISTRATIVA / ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA - PIS/PASEP

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FLAVIO ALVES DE MELO
ADVOGADO : THIAGO CESAR TINOCO OLIVEIRA DE VASCONCELOS - 

RN010451
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA

Documento eletrônico VDA55884507 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 15/04/2026 00:42:11
Código de Controle do Documento: dce9878a-f44e-49bd-bcd3-cfcfe78f992c



ADVOGADO : EDUARDO JANZON AVALLONE NOGUEIRA - RN020015A
RECLAMADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

NORTE

TERMO

A PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos08/04/2026  14/04/2026,

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Paulo Sérgio Domingues,

Teodoro Silva Santos, Afrânio Vilela, Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura e
Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Gurgel de Faria.

 

Brasília, 14 de abril de 2026
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